
PlU~FEITUU.A i\ll lNlCll'AL Dl~ CONCElÇAO DA H.\RR.\ 
lC:.."iTJ\J){) DO ESPntTTO SANT O 

LEJ N" 1.992/97 

ALTERA DISPOSITIVO J)AS LF IS 
l\'llTNIC'l PAIS NºS 1.S04/9 I E l.S1J2/9J 

\ , O Prefeito Ivlunicipal de Conceição da Harra, E.'{tadn dn 
Espi1ito Santo. 

Faço saber que a Câmara .lvlunicipal ... h;çrct~)U c cu 
sanciono a seguinte J ,ci: 

Arl. 1° - O Artigo 8° ç Lodo c:;~1pilulo N, das Lt:i:; Ivl unitiipa ii; 
1 .~04"/91 e J .892/93, pas:iarão a vigortir co1n <.1 :;cgui:nlc rcdw,;::in: 

"Arl. :::<" - A Polítiça de atendimento dos IJin.:ilu:; d~1 

Criança e do Adolescente :;crá g<iranlida <atrav.::s d11s 
seguintes Órgãos: 
I) - Conselho Jviunicipal da Criança e do Adolc:;ccntc 
li) - fundo lvlunicipal da Criança e do Ac1Llk:sc..:11tc 
I1I) - Conselhos Tutelares dos Direitos da í'riança e tio 

Admcsccnle 

Capítulo IV 

Do:; Conselhos Tuldures da Criança c do Adolescente. 

Seção l 

Da Criança e Natureza dos Conselhos. 

• •• 
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PHEFEITlJRA M lTNJClPAJ, DE CONCE1(,'Í\() DA BA!Uü\ 
ESTADO 0() l!~Sl> U{l'fO SAN'f() 

\, 

Arl. 15" - Fica criado os ccmsdhns 'l'uk·brcs d, 1s 

Diroito!l da Criança e do 1\do 1 csccnl e. .-·wg~1 ,1:' 

pc.rmancnlc:; e nulôno1110:; :1 s0rc1ni mslah1do:.; 
cro11o logicnmcntc, ru11uional mente <.: gcl)gra tica111...:11k 
nos l1.:rmos da:i rcso luç(ks a serem c'xped1da:; pdP 
Conselho dos Direitos. 

Scyão D 

Dos mernbros e: competên.ciH dos Consc.lhos 

Arl. 1 Gt• - Cada Conselho Tutelar scr~1 cornposln de 
cinco (5) membros com manda lo de l res (. \ J :mns, 
pcrn1ilida uma reeleição. 

A.rt. l 7" - Para cada conselheiro haverá dois ( .. ') 
suplentes. 

Seção Ill 

D as atribuições dos Conselhos. 

ArL l ~" - Compete aos Conselhos Tutelares 7.cbn:m 
pelo atendimento dos Direitos de Criauvas e 
/\dolescenlcs, cumprindo as alribuic;õus prcvi~l~i:; no 
Estalulo da Criança e do Adolescente. 

Art. 1 9° - S1'ío alribuii,:õcs dos Conselhol.i Tulel::irc::-;: 



PH.KFF:ITI 'Jl. \ i\l llNTCWAL DE C<>N\EIÇ \(} 1),\ B \HH.\ 
l':STADC> JX) ESPllUTl) S,\ 1T < > 

1) Atender H>i urioo9m; c :1d\.1lc:;ce11 lc:{ na:; l 11pót us..::, 
rrcvislm; nm; rn1s. 9:-< dc 1 a Ili L~ 1 O<i. Hpl ica11d11 'Is 

medidos prcvist::is no nrl. 101 Jc l :.i VI, dn Lei h.:,kr:d 
11" •>.069 1901 r~t:ilulo Ju Cn:im,:a c Jl' J\,lok::.ecnk 1. 

li) ·\tcnJcr e ~1con:s1.1lh~1r u.-; p:ii:, ,iu n.:sp1.m::.;l\·c1::.. 
t1plic:.1ndo as medidas prc\•Ü;tm, n1.1 ~•ri. 12') ,lc 1 .1 \ 11: 
conlormc Lei Federal nº 9.069/Yfl. 

111 ) Pro1novcr ti execução Jc suas Jcvmõc:;. pudcnd,' 
p:1ra lunlo: 

a) Requisitar scrvic,:os puhlicos nos ~u= de •;;1udc. 
cduoação. serviço social. pr~vidéncia. lrnb:.illio 1.: 

scgurJOça. 

b )Rcprescnlur junto à t1uloridudc ,1uJ1c1úna nns c.i~ns 
de dcs1.1umprimonlo u1jusl iGcndo do suor; de i ihornvfics. 

l\/J Encaminhar ao l\llmislúrio Público nollcm ,fl: Lhlu 
4uc conslllun infra9ão administrahv:i nu penal i.:•1ntra 
os Du..:itos da Criança <los A<lolesccnt~ • ... 
V) Encan1ínhar à autoridade judLcmna os t..-a:;o:; dt.. sua 
oompoti;nuia; 

Vl) Providenciar a medida cstahelcoida rclu <iutoridadc 
judiciúria. dcn1re as previstas no ~111 1 OJ. Jc 1 H \ 1. d:1 
Lct Federal n'' 9.069/90 para o adol1.~ecnte au1u1 dll 
alo 111fracional: 

VII )Expedir nollfi<.-açôi;s: 



• .. 

PIU•:J'ElTIIR,\ i\fi TI\ l \lP1\L OE \C)NCKJÇ,\() D\ Br\H H \ 
ESTADO l)(J liSl'llUTf> SANT< 1 

Vr!I) J\i.:ljllil>Í ( ~11" UCl"lidi'\cs du ll~iSUJlllt:IÜ<l, Jo ulnl11 eh.: 

urin111,)a ~ t-tdoil.:socnlc <Jtrnndo ncocsidn11: 

.[;\ l A .... scssorar ll 1'1..xicr l ~'\ccul in' ll•ual 11a dab,1r:i1;fü • 
Ja pn1posla 0n;arncntaria parJ plano-. u progr<mlas ,t... 
alundnnunlu Joi; dirc1los da unanc,.'11...: Ju m.loksucnh:. 

X) Representar, um nome da pessoa l" da lamtl1u, 
\ 1• u~Hlln1 a vio lui(iin dos dirc[lns pruvislo:-; lll' ar(. 2'.:'.IJ. *-'" 

\. in1;ÍS11 li da C'om1lilui9ãL) Fcdul'al~ 

XI) Representar o l\linIB!ério Púhhul•. I'·"·' d~ ih• ,J.i:.; 
açõc.-; de perda nu suspensão <lo pàlnu (1<•Jer 

J\J'1 :;ou - São requisitos puru cunui<lul :ir-s~ o C.\l.'l Ul.'I 

as li.myões de membros dos Conselhos l'utclan.-s: 
1) n=unbccida 1doncida<lc mornl: ... . 
Il) Idade superior ::i ::n anos; 
m l Residir no lvfun1cipio no m1ll1mo um an(l; 
fV) Comprovar ter cursndo o 2u grau completo; 
V) 1\xorccr alividade com uri;1rn;a llU u<.k1h.:::;vç11l~: 111i 

mínimo 3(.três) anos. 

1'\rt. ::!1° - Os Conselheiros serão clc1los p.;ln n•tu 
liicultalivo <los cidadãos do 1'.Iunicípío. em dci1t•'"-" 
regulamentas pelo Conselho dns Direih>s l.. 

Coordenada pelo mesmo Conselho . 

• 
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PREl•'EITURA MUNICIJ>AL DJ~ CONCRIÇA() OA H/\HR,\ 
l!:STADO no EISPlRJTO SANTO 

Parúgr:.i lt) Úi1i0n - C abcrú ao C'onsclhn dus DirL:11u:; 

prever a 0umposição de úlrnpa, sua lúrm::i de fl\g1s l rn. 
fi.wma e praLo para impug.naçfin, rl.'.gi:;l.r«1 de 
va11did~1lur~1, processo dcilural, prot:l::ima\'fÍP ,los 
e leitos 1.\ posse dos consclb<.,iros. 

Arl. 22º - O processo parn csoolba dos mcml.1n1:; d,):; 
Conselhos Tutclare:;, :;er:'i cslabd0\.:idu L\ 

\ n)al i;1~1do :K1b a i:csponsabiJidad~. do Cousdho 
L· lvlu1li0ipal dos D ireitos da Crianc,m e do /\doksvc:nlc. e 

a fiscalil'.t11;ão do Ministcrio Pliblioo. 

J\.rl. 23" - Caberá tio Co1,1sclho lvlunivipal elos J >ircilos 
da Cria111,;a e do Adolcsce11le, a decisão quanto :in 

r looal, \.iia ç horário de l'unuinnan1ento. 

Arl. 24° - O Exc1·cicio Efe6vo da l'tmc,:.'.h) de 
Consclbei.ros será Remunerada, a p::utir cio próx1111n 
cxcruicío, ficando os oonselheiros eleitos <1p6s c:-:::m 

Lei, Lrabalhando até 3] / 12/97 OOJ1't0 sçr viC,:l' R0h.:va11I C, 

Parúgratà Único - A r1,;n1uncra<.;ão de uada Consclh0iro 
scr~1 J'Qnionne Plano do Cargos 0 ~)alários do 
l\:lunicipio. 

Sc9ão VI1 

Da perda do mandato e dos hnpedi.mcntos dos 
conselheiros. 

ArL 25° - Perderá o mandato o oons\':~lheiro que l() r 

condenado por sentença ilTccoll'ível, pcb prál ioH • k 

cdmc ou conu·av~ 
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PRl~Ft<: ITUllA 1\'l llN lC il>AL 1)1<: CCJN\F.J(ÃO DA B;\HH:\ 
11'.STADO DO lt~Sl'UlJ'l'<) ~A.NT<> 

' 
'~ · '• 

r 

Parágntlu (Jnicu - Vcrilicada a hi.pól..:s<.: pn.:v.1~:1~1 111:.s\u 
arlig~, o Conselho ... los Direito~ dcch1ra vng:1 a n 1rn,:::ir, 
de Conselheiro, dando posi;c imediata :-10 rrimuirn 
suplente. 

A.rl. 26t' - São .impc:d.idos :5cl'Vir no 111us11111 í \ •11:H: lhu 
marido i.: 1nulher, a::>l.)Cl\dcnlc c d1.:sceJtdouk. ,;pg1\ • 1.: 

genro <1 U nnrn. innãos e enteado. 

Parúgrafo Únicu - 'E:;lcn.dc-sc o impeJimonlo dn 
Conselheiro na fi.)rma do pru·úg.ra li; anlor11ir. cm 
re lrn;ão à ::iul.oridadc judiciaria e au rcprc:>cnlunlo ... [, ) 
lviin isLório -Públ ioo com a Luação na jusli~~!:I tla lJ 1 ffineia 
e da juventude cm exercício. 

Arl. 2º - )_\,.,;la Lei enlrn e111 vigo r 11~1 dHla de SlHI 

Publicação, revogadas as disposiçõci> cm contrário. 
REGISTRl~-SE, Plll~LIQUE-SE E< 'UJ\'Jl'HA-~J1; 

<Jabinch: do Prcfoito .Nlunicipal dt: Conctiil(rio da 
Barra, Estado cio l \spirito Santo, em 02 de sctcn1bro de 1. 997. 

~~"'-' '\._,~.,,.. ' }/ 

NÉI,IO l lIDElllO NOGUElH.A 
Pre1cito 1Vlunioipal 

Rcgi:;trado 0 Publi0ado nc:;Lc G~1bin0tc do Prel~:il1) 

lv.lunicipal de Conceição da .J3c:un1, ES, e ~iclcmbro d~~ 

1997. 

LJDJAN 


